
1

Trânsito em julgado do TEMA 262 pelo STF
(Paradigma RE 605533) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 2º; 127; 129, II e III; 
196; e 197, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar ação civil pública 
que visa compelir o Estado de Minas Gerais a entregar medicamentos a portadores de hipotireoidismo e 
hipocalcemia.

Tese firmada: "O Ministério Público é parte legítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o 
fornecimento de remédios a portadores de certa doença"

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Formação, Suspensão e Extinção do Processo; 
Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito; Legitimidade para a Causa; Ausência de Legitimidade para 
propositura de Ação Civil Pública DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; 
Serviços; Saúde; Fornecimento de Medicamentos

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 325 pelo STF
(Paradigma RE 603624) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, III, a, da 
Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 33/2001, a possibilidade, ou não, da utilização, 
pelo constituinte derivado, do critério de indicação de bases econômicas, para fins de delimitação da competência 
relativa à instituição de contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, e, por conseguinte, a 
exigibilidade, ou não, da contribuição destinada ao SEBRAE, instituída pela Lei nº 8.209/90, na redação dada 
pela Lei nº 8.154/90, após a entrada em vigor da referida emenda constitucional.

Tese firmada: As contribuições devidas ao SEBRAE, à APEX e à ABDI com fundamento na Lei 8.029/1990 
foram recepcionadas pela EC 33/2001.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Corporativas; Contribuições para o SEBRAE, 
SESC, SENAC, SENAI e outros; Crédito Tributário; Fato Gerador/Incidência.
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3791720&numeroProcesso=605533&classeProcesso=RE&numeroTema=262
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342343711&ext=.pdf
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3774549&numeroProcesso=603624&classeProcesso=RE&numeroTema=325
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3774549&numeroProcesso=603624&classeProcesso=RE&numeroTema=325


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 366 pelo STF
(Paradigma RE 136861) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal, a responsabilidade civil, ou não, do Estado por danos decorrentes de explosão ocorrida em 
residência utilizada como comércio de fogos de artifício, em face de omissão do dever de fiscalizar, nos termos 
da Lei Municipal nº 7.433/70.

Tese firmada: "Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes do 
comércio de fogos de artifício, é necessário que exista a violação de um dever jurídico específico de agir, que 
ocorrerá quando for concedida a licença para funcionamento sem as cautelas legais ou quando for de 
conhecimento do poder público eventuais irregularidades praticadas pelo particular"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da 
Administração

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 520 pelo STF
(Paradigma ARE 665134) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, IX, a, da 
Constituição Federal, qual o destinatário final das mercadorias importadas por um estado da federação, 
industrializadas em outro estado da federação e que retorna ao primeiro para comercialização, com o objetivo de 
definir o sujeito ativo do ICMS.

Tese firmada: "O sujeito ativo da obrigação tributária de ICMS incidente sobre mercadoria importada é o Estado-
membro no qual está domiciliado ou estabelecido o destinatário legal da operação que deu causa à circulação da 
mercadoria, com a transferência de domínio"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias; ICMS/Importação 
DIREITO TRIBUTÁRIO; Obrigação Tributária

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 708 pelo STF
(Paradigma RE 1016605) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 24, § 3º, 146, I e III e 155, III, da Constituição 
federal, a possibilidade de o contribuinte recolher o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
em favor do estado onde o veículo encontra-se registrado e licenciado, e não do estado em que o contribuinte 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345399603&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=1515920&numeroProcesso=136861&classeProcesso=RE&numeroTema=366
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=1515920&numeroProcesso=136861&classeProcesso=RE&numeroTema=366
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345461934&ext=.pdf
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4174979&numeroProcesso=665134&classeProcesso=ARE&numeroTema=520
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4174979&numeroProcesso=665134&classeProcesso=ARE&numeroTema=520
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345160829&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5107147&numeroProcesso=1016605&classeProcesso=RE&numeroTema=708
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5107147&numeroProcesso=1016605&classeProcesso=RE&numeroTema=708


mantém sede ou domicílio tributário.

Tese firmada: "A Constituição autoriza a cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) somente pelo Estado em que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio tributário."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores; 
Limitações ao Poder de Tributar; Competência Tributária.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 906 pelo STF
(Paradigma RE 946648) 

Questão Submetida a julgamento: Violação ao princípio da isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal) ante 
a incidência de IPI no momento do desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim como na sua saída 
do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.

Tese firmada: "É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço 
aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado 
interno".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados DIREITO 
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção no Domínio Econômico; 
Importações; Desembaraço Aduaneiro

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1038 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1840113 e RESP 1840154) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a possibilidade de o ente público estipular cláusula editalícia em 
licitação/pregão prevendo percentual mínimo referente à taxa de administração, como forma de resguardar-se de 
eventuais propostas, em tese, inexequíveis.

Tese firmada: "Os editais de licitação ou pregão não podem conter cláusula prevendo percentual mínimo 
referente à taxa de administração, sob pena de ofensa ao artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Licitações; Edital.

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345281304&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4923845&numeroProcesso=946648&classeProcesso=RE&numeroTema=906
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4923845&numeroProcesso=946648&classeProcesso=RE&numeroTema=906
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344973157&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1840154
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1840154
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=115814325&registro_numero=201902877551&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201023&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF


Notícias sobre PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça:

Corte Especial vai decidir sobre apreciação equitativa na definição de honorários em causas de grande 
valor (Tema 1076).

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

TNU divulga as datas das sessões do Colegiado em 2021.

Leia Mais

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05022021-Corte-Especial-vai-decidir-sobre-apreciacao-equitativa-na-definicao-de-honorarios-em-causas-de-grande-valor.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/02-fevereiro/tnu-divulga-as-datas-das-sessoes-do-colegiado-em-2021


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
 (61)3314-5994
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